
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25546 - DF (2019/0326620-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CLEUNICE RODRIGUES DE OLIVEIRA
AGRAVADO : ELIZABETH AULIDA GUEYLARD
AGRAVADO : JOAO GOMES TEIXEIRA
AGRAVADO : JOSELITO GOMES DE LIMA
AGRAVADO : MARCIO LUIZ FERREIRA
AGRAVADO : MARIA INEZ GUIMARAES
AGRAVADO : NATANAEL PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : PEDRO BARROS NUNES STUDART CORRÊA - DF043656
IMPETRADO : ADVOGADO GERAL DA UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. OMISSÃO DA AUTORIDADE COATORA EM EFETIVAR A 
INTEGRAÇÃO DOS IMPETRANTES AO QUADRO DE PESSOAL DA ADVOCACIA-
GERAL DA UNIÃO. ART. 1º DA LEI 10.480/2002. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES. DIREITO LÍQUIDO E CERTO COMPROVADO. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Trata-se de mandado de segurança em que se pretende o 
reconhecimento da omissão administrativa em efetivar a integração dos impetrantes ao 
quadro de pessoal da AGU, nos termos art. 1º da Lei 10.480/2002, para que passem a 
receber as gratificações GDAA e GEATA, diante do preenchimento dos requisitos 
legais.

2. A Primeira Seção desta Corte possui entendimento de que "o direito à 
integração ao Quadro de Pessoal da Advocacia-Geral da União foi assegurado àqueles 
servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, de nível superior, intermediário 
ou auxiliar, integrantes do Plano de Classificação de Cargos - PCC, instituído pela Lei 
5.645/1970, ou planos correlatos das autarquias e fundações públicas, não integrantes 
de carreiras estruturadas e que estavam em exercício na AGU na data de publicação 
da Lei 10.480/2002, o que se deu em 03 de julho de 2002" (MS 18.701/DF, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 30/9/2015).

3. No presente caso, conforme os documentos juntados aos autos, os 
impetrantes (a) ocupavam cargos públicos de Auxiliar Operacional de Serviços 
Diversos, Agente Administrativo e Datilógrafo, todos de provimento efetivo e de nível 
intermediário; (b) estavam submetidos ao Plano de Classificação de Cargos instituído 
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pela Lei 5.645/1970; (c) não integravam carreira estruturada; e (d) estavam em 
exercício na Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde na data de 3/7/2002, quando 
foi publicada a Lei 10.480/2002, sendo certo, ainda, que, conforme dispõe o art. 2º, II, b
, da Lei Complementar 73/1993, as Consultorias Jurídicas dos Ministérios são órgãos 
de execução da Advocacia-Geral da União.

4. Comprovado o preenchimento dos requisitos legais para a integração 
pretendida e a omissão continuada da administração, está demonstrada a violação ao 
direito líquido e certo dos impetrantes.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. OMISSÃO DA AUTORIDADE COATORA EM EFETIVAR A 
INTEGRAÇÃO DOS IMPETRANTES AO QUADRO DE PESSOAL DA ADVOCACIA-
GERAL DA UNIÃO. ART. 1º DA LEI 10.480/2002. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES. DIREITO LÍQUIDO E CERTO COMPROVADO. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Trata-se de mandado de segurança em que se pretende o 
reconhecimento da omissão administrativa em efetivar a integração dos impetrantes ao 
quadro de pessoal da AGU, nos termos art. 1º da Lei 10.480/2002, para que passem a 
receber as gratificações GDAA e GEATA, diante do preenchimento dos requisitos 
legais.

2. A Primeira Seção desta Corte possui entendimento de que "o direito à 
integração ao Quadro de Pessoal da Advocacia-Geral da União foi assegurado àqueles 
servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, de nível superior, intermediário 
ou auxiliar, integrantes do Plano de Classificação de Cargos - PCC, instituído pela Lei 
5.645/1970, ou planos correlatos das autarquias e fundações públicas, não integrantes 
de carreiras estruturadas e que estavam em exercício na AGU na data de publicação 
da Lei 10.480/2002, o que se deu em 03 de julho de 2002" (MS 18.701/DF, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 30/9/2015).

3. No presente caso, conforme os documentos juntados aos autos, os 
impetrantes (a) ocupavam cargos públicos de Auxiliar Operacional de Serviços 
Diversos, Agente Administrativo e Datilógrafo, todos de provimento efetivo e de nível 
intermediário; (b) estavam submetidos ao Plano de Classificação de Cargos instituído 
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pela Lei 5.645/1970; (c) não integravam carreira estruturada; e (d) estavam em 
exercício na Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde na data de 3/7/2002, quando 
foi publicada a Lei 10.480/2002, sendo certo, ainda, que, conforme dispõe o art. 2º, II, b
, da Lei Complementar 73/1993, as Consultorias Jurídicas dos Ministérios são órgãos 
de execução da Advocacia-Geral da União.

4. Comprovado o preenchimento dos requisitos legais para a integração 
pretendida e a omissão continuada da administração, está demonstrada a violação ao 
direito líquido e certo dos impetrantes.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de minha 
relatoria de fls. 363/367.

Nas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que não 
houve prova pré-constituída do direito alegado. Alega que "não há documentos 

suficientes à comprovação de que, à época da edição da lei nº 10.480/2002, os 

impetrantes supriam, integralmente os requisitos legais" (fl. 388).

Além disso, assevera que cabe à própria administração pública analisar se 
os impetrantes preenchem ou não os requisitos para a integração aos quadros da 
Advocacia-Geral da União (AGU), nos termos do art. 1º da Lei 10.480/2002.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Com impugnação às fls. 394/397.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Trata-se de mandado de segurança em que se pretende o reconhecimento 
da omissão administrativa em efetivar a integração dos impetrantes ao quadro de 
pessoal da AGU, nos termos art. 1º da Lei 10.480/2002, para que passem a receber as 
gratificações GDAA e GEATA, diante do preenchimento dos requisitos legais.
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Sobre o assunto, destaco que a Primeira Seção desta Corte possui 
entendimento de que "o direito à integração ao Quadro de Pessoal da Advocacia-Geral 

da União foi assegurado àqueles servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, 

de nível superior, intermediário ou auxiliar, integrantes do Plano de Classificação de 

Cargos - PCC, instituído pela Lei 5.645/1970, ou planos correlatos das autarquias e 

fundações públicas, não integrantes de carreiras estruturadas e que estavam em 

exercício na AGU na data de publicação da Lei 10.480/2002, o que se deu em 03 de 

julho de 2002" (MS 18.701/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe de 30/9/2015).

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO 
DA AUTORIDADE COATORA EM EFETIVAR A INTEGRAÇÃO DA 
SERVIDORA IMPETRANTE AO QUADRO DE PESSOAL DA ADVOCACIA-
GERAL DA UNIÃO. ART. 1º DA LEI 10.480/2002. EXEGESE. PRESENÇA 
DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
EFEITOS FUNCIONAIS RETROATIVOS. EFEITOS FINANCEIROS 
CONTADOS DA IMPETRAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.

1. Por expressa previsão constitucional - art. 5º, LXIX -, deve o Poder 
Judiciário conceder a ordem para coibir ilegalidade ou abuso de poder, 
assegurando efetiva proteção a direito líquido e certo do Administrado, sem 
que tal medida importe em maltrato à separação de Poderes.

2. Ademais disso, não cabe confundir regular atuação discricionária do 
agente público (dentro de balizas legalmente delimitadas) com um reprovável 
agir arbitrário seu (expressão de desvio ou mau uso do poder), sendo esta 
última hipótese passível de correção no âmbito do remédio mandamental.

3. Do acervo probatório trazido com a inicial facilmente se infere a 
presença dos requisitos exigidos para se efetivar a integração almejada, pelo 
que a omissão da indigitada Autoridade competente, neste caso, se revela 
manifestamente ilegal, justificando, só por isso, a concessão da ordem.

4. Se a própria Autoridade impetrada reconhece, como sendo de 
direito, a pretensão autoral, confere-lhe, mediante tal reconhecimento, a 
liquidez e a certeza necessárias ao deferimento do writ.

5. Em consulta à base de dados deste STJ, acham-se julgados em que 
esta e. Primeira Seção, examinando hipóteses análogas à presente, 
igualmente fundadas na exegese do disposto no art. 1º da Lei n. 
12.016/2009, concedeu a ordem, determinando a integração dos 
interessados aos quadros da AGU, tal como aqui se pretende. Nesse 
sentido: MS n. 22.489/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, DJe de 20/2/2017 e AgInt no MS n. 18.646/DF, relator Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 29/11/2016. Não há, portanto, 
razão juridicamente relevante para se conferir ao presente caso desfecho 
diverso.

6. Mandado de segurança concedido.
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(MS n. 22.665/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 12/4/2023, DJe de 5/5/2023.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PRETENSÃO DE 
INTEGRAÇÃO AO QUADRO DE PESSOAL DA ADVOCACIA-GERAL DA 
UNIÃO. ART. 1º DA LEI 10.480/2002. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES. OMISSÃO DA AUTORIDADE COATORA EM 
PROCEDER À INTEGRAÇÃO. EFEITOS FINANCEIROS DESDE A 
IMPETRAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 14, § 4º, DA LEI 12.016/2009 E 
DAS SÚMULAS 269 E 271/STF. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE DE APOIO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO - GDAA. 
COMPENSAÇÃO COM EVENTUAIS GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE, 
RECEBIDAS PELOS IMPETRANTES, EM RAZÃO DO VINCULO 
ESTATUTÁRIO ANTERIOR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
SEGURANÇA CONCEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.

I. Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, 
impetrado contra suposto ato omissivo e ilegal do Advogado-Geral da União, 
consistente na não integração dos impetrantes ao Quadro de Pessoal da 
Advocacia-Geral da União, na forma prevista no art. 1º da Lei 10.480/2002, 
porquanto preencheriam os requisitos legais autorizadores.

II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a despeito de ser vedado 
ao Poder Judiciário o exame do mérito dos atos discricionários da 
Administração, não se deve confundir tal proibição com a possibilidade do 
Poder Judiciário de aferir a legalidade dos atos da Administração, em 
especial quando a Administração Pública, a despeito da existência de norma 
determinando a integração dos servidores aos quadros da AGU, deixa de 
fazê-lo por lapso considerável de tempo" (STJ, MS 22.488/DF, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 08/08/2016).

III. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão nos sentido 
de que "o direito à integração ao Quadro de Pessoal da Advocacia-Geral da 
União foi assegurado àqueles servidores ocupantes de cargo de provimento 
efetivo, de nível superior, intermediário ou auxiliar, integrantes do Plano de 
Classificação de Cargos - PCC, instituído pela Lei 5.645/1970, ou planos 
correlatos das autarquias e fundações públicas, não integrantes de carreiras 
estruturadas e que estavam em exercício na AGU na data de publicação da 
Lei 10.480/2002, o que se deu em 03 de julho de 2002" (STJ, MS 18.701/DF, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
30/09/2015).

IV. Caso concreto em que, consoante declarações exaradas pelo 
Chefe do Serviço de Registro Funcional do Ministério dos Transportes, 
restou demonstrado que os impetrantes (a) ocupavam cargos públicos de 
Agente Administrativo, de Agente de Portaria e de Auxiliar Operacional de 
Serviços Diversos, de provimento efetivo, de nível intermediário; (b) estavam 
submetidos ao Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei 5.645/70; 
(c) não integravam carreira estruturada; e (d) estavam em exercício na 
Consultoria Jurídica do Ministério dos Transportes na data de 03/07/2002, 
quando da publicação da Lei 10.480/2002, sendo certo que, conforme 
provam os documentos que instruem os autos e dispõe o art. 2º, II, b, da Lei 
Complementar 73/93, as Consultorias Jurídicas dos Ministérios são órgãos 
de execução da Advocacia-Geral da União. Assim, resta demonstrado o 
direito líquido e certo dos impetrantes à integração ao Quadro de Pessoal da 
Advocacia-Geral da União, na forma do art. 1º da Lei 10.480, de 02/07/2002.
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V. A Primeira Seção do STJ, em diversos precedentes, já reconheceu 
o direito ora postulado pelos impetrantes: MS 18.701/DF, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/09/2015; 
AgInt no MS 18.646/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 29/11/2016; MS 17.656/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/03/2012; MS 18.645/DF, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 07/05/2013; 
MS 15.970/DF, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Federal 
Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/09/2015; MS 
8.777/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 
08/04/2010.

VI. O mandado de segurança não é meio adequado para pleitear a 
produção de efeitos patrimoniais anteriores à impetração, porquanto não 
constitui ação de cobrança, consoante dispõem o § 4º do art. 14 da Lei 
12.016/2009 e as Súmulas 269 e 271/STF.

VII. Pode a Administração proceder à compensação dos valores 
devidos aos impetrantes, a titulo de Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Apoio Técnico-Administrativo - GDAA, prevista no art. 2º da Lei 
10.480/2002, com eventuais gratificações de atividade, por eles recebidas, 
em razão do vínculo estatutário anterior. Precedentes.

VIII. Segurança concedida. Agravo Regimental prejudicado.

(MS n. 22.489/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 20/2/2017.)

Nos termos do art. 1º da Lei 10.480/2002, são estes os requisitos legais para 
a integração pretendida:

Art. 1º Passam a integrar o Quadro de Pessoal da Advocacia-Geral da 
União - AGU, os cargos de provimento efetivo, de nível superior, 
intermediário ou auxiliar, ocupados por servidores do Plano de Classificação 
de Cargos - PCC, instituído pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 
ou planos correlatos das autarquias e fundações públicas, não integrantes de 
carreiras estruturadas, que estejam em exercício na AGU na data de 
publicação desta Lei.

§ 1º Os servidores de que trata o caput poderão optar por permanecer 
no quadro permanente de pessoal do órgão ou entidade de origem, devendo 
fazê-lo perante a AGU, de forma irretratável, em até 30 (trinta) dias contados 
da publicação desta Lei.

No presente caso, conforme os documentos juntados aos autos, os 
impetrantes (a) ocupavam cargos públicos de Auxiliar Operacional de Serviços 
Diversos, Agente Administrativo e Datilógrafo, todos de provimento efetivo e de nível 
intermediário; (b) estavam submetidos ao Plano de Classificação de Cargos instituído 
pela Lei 5.645/1970; (c) não integravam carreira estruturada; e (d) estavam em 
exercício na Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde na data de 3/7/2002, quando 
foi publicada a Lei 10.480/2002, sendo certo, ainda, que, conforme dispõe o art. 2º, II, b
, da Lei Complementar 73/1993, as Consultorias Jurídicas dos Ministérios são órgãos 
de execução da Advocacia-Geral da União.
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Logo, comprovado o preenchimento dos requisitos legais para a integração 
pretendida e a omissão continuada da administração, está demonstrada a violação ao 
direito líquido e certo dos impetrantes.

Por fim, registro que, "a despeito de ser vedado ao Poder Judiciário o exame 

do mérito dos atos discricionários da Administração, não se deve confundir tal proibição 

com a possibilidade do Poder Judiciário de aferir a legalidade dos atos da 

Administração, em especial quando a Administração Pública, a despeito da existência 

de norma determinando a integração dos servidores aos quadros da AGU, deixa de 

fazê-lo por lapso considerável de tempo" (MS 22.488/DF, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 8/8/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 25.546 / DF
Número Registro: 2019/0326620-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 14/08/2024 a 20/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLEUNICE RODRIGUES DE OLIVEIRA
IMPETRANTE : ELIZABETH AULIDA GUEYLARD
IMPETRANTE : JOAO GOMES TEIXEIRA
IMPETRANTE : JOSELITO GOMES DE LIMA
IMPETRANTE : MARCIO LUIZ FERREIRA
IMPETRANTE : MARIA INEZ GUIMARAES
IMPETRANTE : NATANAEL PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : PEDRO BARROS NUNES STUDART CORRÊA - DF043656
IMPETRADO : ADVOGADO GERAL DA UNIÃO
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CLEUNICE RODRIGUES DE OLIVEIRA
AGRAVADO : ELIZABETH AULIDA GUEYLARD
AGRAVADO : JOAO GOMES TEIXEIRA
AGRAVADO : JOSELITO GOMES DE LIMA
AGRAVADO : MARCIO LUIZ FERREIRA
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AGRAVADO : MARIA INEZ GUIMARAES
AGRAVADO : NATANAEL PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : PEDRO BARROS NUNES STUDART CORRÊA - DF043656
IMPETRADO : ADVOGADO GERAL DA UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 20 de agosto de 2024
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